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RELATÓRIO

Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal cujo mérito solicita aprovação de Projeto de Lei que PLE 022/2022 – “Autoriza a contratação temporária de excepcional interesse público de médicos da família, médicos da saúde mental e médicos infectologistas junto à Secretaria Municipal de Saúde.”

O processo tramita exclusivamente em formato digital, constam dos autos eletrônicos.

Houve o encaminhamento de Emenda junto ao Projeto de Lei do Executivo – Mensagem nº 027/2027, com a supressão de trecho da justificativa apresentada conforme documento em anexo e também, o parágrafo únido do art. 1º.

A Justificativa apresentada junto à emenda também dispõe quanto à possibilidade de realização o mais breve possível de Concurso Público para que as presentes vaga sejam preenchidas definitivamente, já está sendo objeto de estudo, não apenas pela Secretaria Municipal de Saúdem assim como as demais Secretarias do Município de Sapucaia do Sul. 

Porém, a necessidade em atendimento imediato as demandas do sistema de saúde pública do município de Sapucaia do Sul não podem deixar de serem analisadas, sendo que, para o momento, a presente contratação temporária de excepcional interesse público, seja o meio mais eficaz para a manutenção do atendimento em nosso município.

Breve é o relatório.






PARECER

A proposição enquadra-se no escopo próprio de atuação do Poder Executivo enquanto responsável pela direção superior da administração municipal:

Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. (Hely Lopes Meirelles, in “Direito Municipal Brasileiro”, 17ª edição, Malheiros Editores, 2014, p.760-761).

Em nossa Lei Orgânica Municipal, a questão da iniciativa privativa do Chefe do Executivo é abordada da seguinte forma:


Art. 55. Compete, privativamente ao Prefeito, a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre:

I ‐ criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e indireta do Poder Executivo, ou aumento de sua remuneração;
II ‐ servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico e provimento de cargos;
III ‐ criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da Administração Pública Municipal;
IV ‐ proposições que geram despesas ou que comprometam receitas do Município.



Adentrando ao mérito do projeto em apreço, a matéria tratada (contratação temporária) deve ser analisada à luz do entendimento firmado pelo STF no julgamento do RE 658.026, em regime de repercussão geral). Citamos:

“Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho da Constituição do Estado de Minas Gerais que repete texto da Constituição Federal. Recurso processado pela Corte Suprema, que dele conheceu. Contratação temporária por tempo determinado para atendimento a necessidade temporária de excepcional interesse público. Previsão em lei municipal de atividades ordinárias e regulares. Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, incisos II e IX, da Constituição Federal. Descumprimento dos requisitos constitucionais. Recurso provido. Declarada a inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação dos efeitos. 1. O assunto corresponde ao Tema nº 612 da Gestão por Temas da Repercussão Geral do portal do STF na internet e trata, “à luz dos incisos II e IX do art. 37 da Constituição Federal, [da constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre as hipóteses de contratação temporária de servidores públicos”. 2. Prevalência da regra da obrigatoriedade do concurso público (art. 37, inciso II, CF). As regras que restringem o cumprimento desse dispositivo estão previstas na Constituição Federal e devem ser interpretadas restritivamente. 3. O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o entendimento da Corte Suprema de que, para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das contingências normais da Administração. 4. É inconstitucional a lei municipal em comento, eis que a norma não respeitou a Constituição Federal. A imposição constitucional da obrigatoriedade do concurso público é peremptória e tem como objetivo resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, dentre eles, os da impessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em outras hipóteses de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade, proceder à correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a Constituição Federal. 5. Há que se garantir a instituição do que os franceses denominam de La culture de gestion, a cultura de gestão (terminologia atualmente ampliada para ‘cultura de gestão estratégica’) que consiste na interiorização de um vetor do progresso, com uma apreensão clara do que é normal, ordinário, e na concepção de que os atos de administração devem ter a pretensão de ampliar as potencialidades administrativas, visando à eficácia e à transformação positiva. 6. Dá-se provimento ao recurso extraordinário para o fim de julgar procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade do art. 192, inciso III, da Lei nº 509/1999 do Município de Bertópolis/MG, aplicando-se à espécie o efeito ex nunc, a fim de garantir o cumprimento do princípio da segurança jurídica e o atendimento do excepcional interesse social” (RE 658.026, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, Julgamento: 09/04/2014). Grifo nosso.

Ao que se apresenta, a declaração de excepcionalidade consta da própria norma (art. 1º), sendo que a mensagem justificativa apresenta         exposição detalhada na necessidade de prestação de serviço público em questão. 

Desta forma, conclui-se que o Poder Executivo justifica a contratação temporária em atenção ao princípio da continuidade da ação estatal, visando evitar a interrupção de serviço público considerado indispensável.

O prazo para a contratação é definido objetivamente pelo art. 2º da  proposição, fixando a duração da medida excepcional por 1 ano, prorrogável apenas por igual período.

O caráter temporário da contratação relaciona-se com a obrigatoriedade de realizar concurso público e normalizar a prestação de serviços com funcionários permanentes durante o referido prazo. 

Nesse aspecto cumpre lançar competente ressalva: a efetiva conclusão da contratação dos servidores estatutários para as funções objetivadas é imperativa, e não admite prorrogação de nenhuma natureza.

Por fim, no aspecto fiscal, consta manifestação relativa à ausência de impacto financeiro da medida, posto que a despesa criada por prazo limitado a 02 (dois) anos não se enquadra no conceito de despesa obrigatória de caráter continuado estabelecido pela LC101/2000:

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.


Relativamente à tramitação do processo legislativo, a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:


a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.


b) FINANÇAS E ORÇAMENTO, por competência específica, eis que a proposição acarreta responsabilidades ao erário municípal:

Art. 77- Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar obrigatoriamente sobre todas as matérias de caráter financeiro, e especialmente quando for o caso de:
(...)
IV - proposições referentes a matérias tributárias; abertura de créditos; empréstimos públicos e as que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabilidades ao Erário Municipal ou interessem ao crédito e ao Patrimônio Público Municipal;


c) COMISSÃO DE SAÚDE, por competência específica, eis que a contratação temporária que se pretende autorizar está vinculada aos serviços da rede de ensino municipal:

Art. 79- O assuntos relativos à Educação , Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são atribuídos às Comissões relacionadas neste     Artigo:

§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre  desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral.


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento opinando pela viabilidade da tramitação, mas com RESSALVA: especificamente quanto à obrigatoriedade de realização de concurso público no prazo fixado, cuja inobservância poderá eventualmente gerar responsabilidade ao gestor. Como de costume, destacamos que o
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presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. À conclusão superior, e com aprovação, encaminhem-se os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Parecer exarado em 27 de abril de 2022



João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe 
OAB/RS 69.257
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